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Apresentação

A experiência de gestão da elaboração legislativa nas últimas três décadas, 
em países com democracias consolidadas e desenvolvimento sustentável, de-
monstrou o importante e estratégico papel de políticas para boa legislação e 
regulação aptas a articular uma série de ações de melhoria do círculo norma-
tivo com incremento no ambiente de confiança entre administração pública, 
sociedade, setor produtivo (notadamente, na União Europeia, Reino Unido, 
Nova Zelândia, Canadá, Austrália, Suíça). 

Todavia, a prática brasileira da gestão pública que produz normas em 
série, via servidores públicos não especialmente capacitados para tal, orienta-
dos por uma lógica de elaboração legislativa mais adstrita à redação de texto 
e ao mito da “legislação tudo resolve”, além da ausência de instrumental con-
solidado no reordenamento do sistema jurídico mostrou-se nefasta e variável 
significativa no Custo-Brasil1 e na judicialização de Políticas Públicas2. 

O mundo mudou, e mudou rapidamente. A mesma geração que nos 
anos 80 do século passado colecionava músicas em fitas cassetes, hoje pode ter 
acesso a repositórios digitais com milhões de músicas – e mesmo de vídeos – 
estando em qualquer lugar no planeta. Se nos anos 80 ainda constituía certo 
luxo ser proprietário de uma linha telefônica analógica, hoje a comunicação 
massificou-se e barateou-se a tal ponto que no Brasil contemporâneo já exis-
tem mais linhas telefônicas que habitantes3.

A evolução tecnológica acelerou-se notoriamente na Era Moderna e em 
especial no decorrer do século XX, atingindo um nível quase vertiginoso nas 
últimas décadas. Nessas, observaram-se dois fenômenos que, conjugados, têm 
alterado a dinâmica econômica internacional: a massificação dos meios de co-

1	 O tema não é novo e o problema persiste faz duas décadas, conforme Martins, R.S., Santos, C.V, “Custo 
Brasil e Exportações Agroindustriais Teor. Evid. Econ., Passo Fundo, v. 4, n. 7/8, p. 23-36, maio/nov. 1996.

2	 Barboza, Esthefânia M.Q; Kozicki, Katia, REVISTA DIREITO GV, São Paulo 8 (1) | p. 059-086 | jan.-
jun. 2012.

3	 O país fechou o ano de 2017 com 236.488.548, segundo dados da Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL).
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municação e da oferta de informação. Foram oportunizadas novas formas de 
trocas informacionais técnicas e científicas cujos desdobramentos são revertidos 
e corporificados em novos produtos e serviços. Por tudo isso, a economia tem 
visto surgir uma nova modalidade estrutural de criação de negócios e rendas. 
A economia surgida a partir dessas bases é chamada de “economia da era do 
conhecimento”. Diante desse contexto, o papel da ciência e do desenvolvimento 
tecnológico ganham um novo realce por despontarem como instrumentos para 
a alavancagem de novas fontes de renda, auxiliando os países a se posicionarem 
estrategicamente no novo cenário econômico, social e até geopolítico.

Todavia, posicionar-se nesse novo cenário não é fácil. Esse papel ainda mais 
exigente da Ciência, que passa de apenas criadora de conhecimento para também 
o de fomentadora da economia, requer que cientistas (normalmente oriundos de 
entidades públicas) e empresários consigam aliarem-se para objetivos comuns. 

O Estado tem se colocado como ponte mediadora entre esses dois mun-
dos, o que demanda mais investimentos públicos e privados; mas, sobretu-
do, demanda uma legislação mais adequada à dinamicidade típica do setor 
produtivo e o do desenvolvimento tecnológico e científico. Ocorre, assim, o 
encontro entre duas dinâmicas operacionais totalmente estranhas, mas que 
agora desejam darem-se as mãos: entre a lógica formal hierárquica e burocrática 
do Estado e a da flexibilidade relativamente informal da economia de alta tecnologia.

Diante desse quadro no qual um conjunto articulado de ações pode pro-
duzir uma melhoria no modelo de gestão da elaboração legislativa adequada 
à nossa realidade, capaz de articular e harmonizar políticas públicas e atos 
normativos, a discussão sobre os limites e possibilidades da racionalização da 
produção normativa assume singular importância. 

A Legística (MORAND, 1999) enquanto metodologia de elaboração e 
jusficativa do impulso para legislar, ou mesmo a Ciência da Legislação (MA-
DER, 1985), Legisprudência (WINTGENS, 2003) a partir da obra emblemática 
de Peter NOLL (1973) foi a senda teórico-aplicada escolhida para reconstruir 
o cenário do sistema normativo em ciência, tecnologia e inovação e orientar 
a elaboração de uma proposta legislativa através do Projeto “Política para 
Boa Legislação e Regulação em Ciência e Tecnologia: Avaliação Legislativa do 
Código de Ciência e Tecnologia – Inovação em processos e produtos para a melho-
ria da gestão pública no fomento à pesquisa científica e inovação tecnológica em Minas 
Gerais” financiado pela Fapemig, que contou com uma equipe de graduandos 
e pós-graduandos da Faculdade de Direito da UFMG. 

O quadro ex ante da EC/85 evidenciava que um conjunto de políticas 
públicas e arcabouço legal existentes era insuficiente para estimular o desenvolvi-
mento tecnológico e científico nacional, sendo que a legislação até então vigente 
acabava por configurar como um entrave a sua efetivação. Os problemas de gestão 
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de elaboração legislativa acima relatados se mostravam fortemente presentes na 
regulamentação em ciência e tecnologia, constatando-se falta de coerência e unida-
de sistêmica, fragmentação e existência de antinomias; em resumo, a ausência de 
um marco legislativo-regulatório coeso em ciência, tecnologia e inovação. 

Diante desse quadro, foi proposta e aprovada a Emenda constitucional 
nº 85/2015 e a Lei 13.243/2016, que dispõe sobre mecanismos de estímulo ao 
desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica 
e à inovação. 

As alterações constitucionais visaram, em resumo, estimular a inovação 
e desenvolvimento científico e tecnológico mediante a atuação coordenada de 
entes das três esferas de governo (art. 218, § 6º), a criação e manutenção de 
ambientes promotores de inovação, como parques tecnológicos (art. 219, pará-
grafo único) e a simplificação da burocracia de remanejamento e transferência 
de recursos, que passa a se dar por decreto do Executivo, dispensando-se 
autorização legislativa (art. 167, § 5º). 

Todas essas modificações buscam criar um ambiente favorável à inovação 
e à pesquisa científica. Além disso, a EC 85/16 estabeleceu deveres estatais de 
propulsão das ciências, tecnologia, pesquisa e inovação (art. 218), fixando-se 
competência legislativa concorrente entre União e Estados (art. 24, IX), de tal 
forma que leis estaduais prévias à Lei 13.243/16 não poderão conflitar com o seus 
ditames, o que implicará na necessidade de elaboração de nova lei em diversos esta-
dos, como Minas Gerais (razão pela qual o presente projeto tem como um de seus 
produtos a proposição de projeto legislativo sobre o tema no âmbito estadual). 

O Novo marco Regulatório da Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei 13.243 
de 2016) e a emenda Constitucional 85 de 2015 alteraram profundamente a 
regulamentação pertinente à política nacional de ciência, tecnologia e inovação. 
As mudanças constituíram o resultado da crescente conscientização da classe 
política – graças à articulação da comunidade científica brasileira junto ao Con-
gresso Nacional4 – da necessidade de adequar a Constituição Brasileira e a legis-
lação pertinente ao novo contexto da já aludida economia da era do conhecimento.

Todavia, o novo Marco Regulatório, para atingir todos seus efeitos e se 
tornar efetivamente a nova vivência quotidiana dos atores que operacionali-
zam o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI), necessita 
ser regulamentado também no nível estadual e municipal, o que coloca diante 
dos gestores e legisladores desses entes políticos federados o desafio de, para 
bem regulamentar a norma nacional e refletir nos procedimentos quotidianos 
os princípios que a animam, aqueles compreenderem a complexidade do fenô-
meno que provocou a emenda constitucional 85 de 2015 e a Lei 13.243.

4	 NADER, Helena B. e et al. (organizadores). A Ciência e o Poder Legislativo no Brasil – relatos e 
experiências. Sociedade Brasileira para o Progresso das Ciências, 2017.
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Além do fato de ser necessário o legislador pátrio compreender fenômeno 
de ordem internacional para bem regulamentar no nível local e regional o Novo 
Marco, existe uma tônica ligada à realidade brasileira que perpassou e ainda 
perpassa toda a discussão tocante à atualização da legislação do sistema nacional 
de C,T&I: a questão da burocracia e como ela historicamente vem atravancando 
o desenvolvimento do trabalho desenvolvido pelos cientistas brasileiros – ao 
ponto de criar situações dramáticas – e também dificultando as potenciais par-
cerias entre pesquisadores e ICTs com o setor privado para o aproveitamento 
econômico do resultado das pesquisas – quando as primeiras conseguem chegar 
a seu termo, a despeito das barreiras impostas pela burocratização. 

Por isso, a presente obra é destinada primeiramente àqueles que possuem 
a incumbência de aviarem, local e regionalmente, as diretrizes da normativa 
nacional da Lei 13.243 de 2016: legisladores, gestores, técnicos tanto do Legis-
lativo quanto do Executivo, com especial atenção às necessidades da realidade 
de Minas Gerais. Secundariamente, a presente obra pode ser também aprovei-
tada pelos operadores do Judiciário, quando confrontados com conflitos deri-
vados na legislação de C,T&I, especialmente dada a inexistência de tratamento 
doutrinário jurídico a alguns dos temas aqui trazidos. 

Tendo em vista esse novo arcabouço legal em C,T&I na esfera federal, o Es-
tado de Minas Gerais deverá elaborar nova lei em consonância com os ditames 
da Lei 13.243/16, bem como produzir decreto que a regulamente, além de disci-
plinar a maior efetividade do Fundo de Inovação Tecnológica – FITT alinhado 
ao novo arcabouço desenhado pela recente normativa. Todavia, os problemas de 
gestão de elaboração legislativa brasileiros continuam se repetindo mesmo com 
a construção de novos arcabouços legais, tanto no âmago federal como estadual 
e, com isso, continua-se o ciclo vicioso de produção de leis de má qualidade 
que acabam por se configurar como entraves ao desenvolvimento científico e 
tecnológico nacional e estadual (ao invés de funcionarem como estímulo), tra-
zendo também problemas de efetivação de direitos fundamentais.

No percurso de investigação do projeto, há uma das etapas iniciais ao 
lado do mapeamento normativo federal e nacional, bem como do estadual, 
ambos necessários à reconstrução do cenário de incidência da futura propo-
sição normativa. Todavia, somente a reconstrução do cenário normativo sem 
considerar a rede dos afetados não seria o suficiente para compor o mosaico 
da C,T&I no Estado de Minas Gerais: seria necessário documentar a interação 
entre os diversos atores do sistema. 

Em parceria com a Comissão de Desenvolvimento Econômico da ALMG, 
foi realizado do Debate Público sobre o Marco Regulatório em C,T&I5, quando 

5	 Debate Público sobre os impactos do Código de C,T&I ocorrido em 07 de outubro de 2016. Disponível 
em: <https://www.ufmg.br/online/arquivos/045519.shtml>. Acesso em: 06/06/2018.
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o desenho das interações entre os mais diversos atores e suas demandas pude-
ram ser documentadas, além de inspirarem conexões que se fizeram presentes 
nessa coletânea. Vale ressaltar que a presente coletânea é parte das publicações 
realizadas pelo Observatório para qualidade da lei.6

Em razão do público-alvo escolhido, a obra visa fornecer informações 
introdutórias sobre o fenômeno da convergência da ciência, tecnologia e ino-
vação, ao mesmo tempo articulando-o com o papel da legislação para o aten-
dimento das necessidades de algumas das Instituições que operam o sistema 
nacional de C,T&I. Sob essa base introdutória, visamos apresentar uma abor-
dagem jurídica – em muitos pontos inédita – sobre alguns dos pontos mais 
relevantes da nova normativa de C,T&I, tendo em vista fornecer subsídios à 
tarefa de regulamentação estadual e municipal da lei 13.243.

O atendimento aos objetivos do Projeto repercutiu na temática objeto da 
realização da presente coletânea, sobretudo: monitoramento das modificações 
legislativas no sistema normativo de Ciência, Tecnologia, Pesquisa e Inovação 
que ocorrerem no decorrer do projeto; interação e ampliação dos interlocuto-
res que discutem a melhoria na qualidade, eficácia e eficiência da legislação e 
regulação em C,T&I no Estado de Minas Gerais; e discussão destinada a emba-
sarem modelo de gestão de projetos legislativos e regulatórios, de consolidação, 
de definição de tipologia e de saneamento do ordenamento jurídico estadual.

A obra é assim dividida em duas partes: a primeira apresenta capítulos pro-
duzidos por professores, pesquisadores e gestores que vivem a realidade quotidiana 
da ciência, tecnologia e inovação. Essa primeira parte visou atingir os objetivos 
de apresentar uma introdução sobre assuntos pertinentes ao complexo fenômeno 
cuja Lei 13.243 trata, com o fito de trazer elementos que retratem a vivência e as 
dificuldades práticas vivenciadas pelos operadores do sistema de C,T&I.

A segunda parte traz o tratamento jurídico do novo marco regulatório de 
C,T&I, sem descurar de sua conexão com o fenômeno econômico-social subja-
cente e de trazer elementos que auxiliem para a formulação da regulamentação 
mineira de C,T&I. Os capítulos dessa segunda parte foram produzidos por 
um grupo de pesquisa formado por graduandos e pós-graduandos vinculados 
ao Observatório para a Qualidade da Lei da Universidade Federal de Minas 
Gerais, sob a coordenação da Profa. Fabiana de Menezes Soares.

O capítulo estreante coloca sob análise a questão da burocratização da ad-
ministração pública frente às exigências de flexibilidade na gestão de programas 
e projetos de pesquisa científica e tecnológica, no contexto de uma sociedade do 
conhecimento que demanda a interação entre governo, instituições de pesquisa 
e empresas com vistas ao melhor posicionamento do País em inovação. 

6	 No site, parte da produção bibliográfica: <https://www.observalei.net.br/ambitos-do-observatorio/>. 
Acesso em: 06/06/2018.
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O capítulo não deixa de frisar como esse problema atualíssimo de choque 
entre a lógica organizacional burocrático-estatal e a dinamicidade do desenvol-
vimento tecnológico tem raízes profundas nos conceitos e teorias desenvolvi-
das historicamente para o modelo de Estado tecnocrático. Por fim, enriquece 
a discussão ao trazer fatos que exemplificam a situação premente de dege-
nerescência do controle burocrático em obstáculos ao desenvolvimento dos 
trabalhos dos pesquisadores brasileiros.

O segundo capítulo visa apresentar ao leitor um dos principais eixos 
que diferenciam o fenômeno científico-tecnológico-econômico atual de outras 
etapas econômicas: a inovação. A inovação tecnológica sempre acompanhou a 
história da Humanidade, todavia o termo “inovação” tratado pela Lei 13.243 
possui o sentido preciso dado pelas especificidades que o fenômeno ganhou 
por ser agora resultado da institucionalização governamental tanto do desen-
volvimento científico quanto do fomento também estatal do aproveitamento 
econômico obtido pelas pesquisas científico-tecnológicas.

Os terceiro, quarto e quinto capítulos tratam cada um da importância 
de dois importantes atores institucionais para a operacionalização do sistema 
nacional de C,T&I: os Núcleos de Inovação Tecnológicas e as Fundações de 
Apoio. O terceiro capítulo trata dos Núcleos de Inovação Tecnológica e como 
esses se colocam na interface entre Academia e setor privado, de forma que sua 
atuação reflete na gestão da Política de Inovação. 

As Fundações de Apoio, tratadas no quarto e quinto capítulos, ressaltam o 
papel essencial, como seu próprio nome sugere, em apoiar o desenvolvimento 
dos projetos de pesquisa científica desenvolvidos por pesquisadores públicos. É 
justamente na relação entre as Fundações de Apoio e as Instituições Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICTs) que o gargalo da burocracia fica mais evidente. 

Essa primeira parte da obra é finalizada com o capítulo sexto que foca-
liza agora a relação entre empresas e Instituições de Pesquisa e Ensino sob 
o ponto de vista da relevância econômica, demonstrando como ela é estra-
tégica para o desenvolvimento econômico-social no novo contexto de uma 
sociedade do conhecimento.

A segunda parte da obra, de cunho eminentemente jurídico, inicia-se com 
um estudo da Emenda constitucional 85 de 2015, que visou colocar em evidência 
não apenas um rol descritivo das inovações trazidas por ela, mas fornecer alguns 
parâmetros que parecem relevantes para dar sistematicidade e inteligibilidade à sua 
compreensão ao sublinhar o fenômeno econômico-social subjacente e como ele se 
reflete no texto da emenda constitucional, de forma a poder abstrair do texto os ei-
xos mestres que dão inteligibilidade à Emenda 85/15. Dessa forma, acredita-se que, 
ao auxiliar o legislador mineiro em compreender a “essência” da aludida emenda, 
seja mais fácil a ele corporificar seus princípios na normativa regional e local.
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Respeitando o escalonamento jurídico de partir da Constituição e dos 
princípios para descermos às minúcias do sistema jurídico, o capítulo oitavo 
inicia o rol de capítulos que tratam do novo marco Regulatório da C,T&I 
tratando dos princípios elencados pela Lei 13.243. Esse estudo se justifica prin-
cipalmente diante da necessidade de regulamentação em sede regional e local, 
pois serão os princípios os guias a darem coesão e aderência entre a norma 
nacional e as normas dos demais entes federados.

O capítulo nono traz um estudo que enfrentou a difícil tarefa de “des-
trinchar” os instrumentos de estímulo à inovação nas empresas trazidos pela 
Lei 13.243/2016, ao mesmo tempo em que sublinhou pontos convergentes e 
divergentes com a lei mineira já existente.

Tendo em vista que o fenômeno da inovação tecnológica patrocinada 
pelo Estado é de ordem internacional e que outros países já enfrentaram pre-
viamente o desafio de desenvolverem marcos legais que dessem conta dessa 
realidade, o capítulo décimo traz um resumo dos arcabouços legais estran-
geiros maduros analisados pelos membros do Grupo de Pesquisa do Obser-
vatório para a Qualidade da Lei que forneceram subsídios para antever uma 
regulamentação mineira adequada e eficiente.

O último capítulo da presente obra nos presenteia com o tratamento de 
um tema espinhoso e ainda a ser totalmente sanado sob a égide da Lei 13.243: 
os processos licitatórios tocantes aos projetos de C,T&I. Sendo essa historica-
mente a principal fonte de gargalos ao desenvolvimento das pesquisas científi-
cas, justifica-se seu estudo aprofundado e contextualizado. O capítulo aborda 
as inovações trazidas à matéria pela Lei 13.243, o Projeto de Lei 6.814/2017 e 
os possíveis impactos nos procedimentos licitatórios afetos à ciência, tecno-
logia e inovação, e, por fim, aponta caminhos para continuar o processo de 
aperfeiçoamento desse mecanismo tão sensível e estratégico.

O assunto da ciência, tecnologia e inovação é inesgotável, mesmo quando 
restringimos sua abordagem apenas ao aspecto jurídico. Mesmo cientes disso, 
esperamos que o presente trabalho forneça elementos para pensarmos uma 
regulamentação de C,T&I adequada ao Estado de Minas Gerais.

Belo Horizonte, junho de 2018.

FABIANA DE MENEZES SOARES
ESTHER KÜLKAMP EYNG PRETE

Organizadoras


